
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.052 - RS (2016/0038406-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MADEIREIRA THOMASI S/A 
ADVOGADOS : RENI DONATTI E OUTRO(S)

 CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA. 
PRECEDENTES.

Nos termos da jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, "a extinção do crédito tributário por meio de 
compensação está sujeita à condição resolutória da sua 
homologação. Caso a homologação, por qualquer razão, não se 
efetive, tem-se por não pago o crédito tributário declarado, havendo 
incidência, de consequência, dos encargos moratórios. Nessa linha, 
sendo que a compensação ainda depende de homologação, não se 
chega à conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, 
espontaneamente, denunciado o não pagamento de tributo e 
realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso que não 
se observa a hipótese do art. 138 do CTN" (AgRg no REsp 
1.461.757/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 17/09/2015.).

Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MADEIREIRA THOMASI S/A 
ADVOGADOS : RENI DONATTI E OUTRO(S)
   CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela MADEIREIRA THOMASI 
S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região assim ementado (fl. 3498, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. MULTA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
NÃO-CABIMENTO.

A expressão infrações constante do art. 138 do CTN diz 
respeito a quaisquer violações da legislação tributária, como se 
depreende do texto do art. 136. Compreende, portanto, também as 
infrações meramente moratórias, ou seja, a inobservância do prazo 
fixado na lei para o cumprimento da obrigação tributária, seja 
principal, seja acessória. A lei não distingue e, onde a lei não 
distingue, não cabe ao intérprete distinguir.

A denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN exclui a 
responsabilidade, desde que acompanhada do pagamento do tributo 
devido e dos juros de mora.

Verifica-se a denúncia espontânea, nos termos do artigo 138 do 
CTN, na hipótese de pagamento do débito tributário por meio de 
compensação, antes de qualquer procedimento por parte do Fisco". 

Rejeitados os embargos de declaração opostos nos termos da seguinte 
ementa (fl. 3.522, e-STJ):

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.

A acolhida dos embargos declaratórios só tem cabimento nas 
hipóteses de omissão, contradição ou obscuridade".

Providos os segundos embargos de declaração opostos nos termos da 
seguinte ementa (fl. 3.556, e-STJ):
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
REPETIÇÃO/COMNPENSAÇÃO. TAXA SELIC.

Verificada a omissão no presente acórdão, merece acolhimento 
os embargos de declaração a fim de saná-la.

A Fazenda Pública não recebeu tratamento privilegiado do 
legislador, considerando que nas repetições de indébito e 
compensações o contribuinte recebe o valor devido corrigido pela 
SELIC".

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da agravada nos 
termos da seguinte ementa (fl. 3.590, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO". 

Aduz a agravante, preliminarmente, que o recurso especial da Fazenda 
Nacional não poderia sequer ser conhecido ante a incidência da Súmula 7/STJ.

No mérito, alega que " o fato de a declaração de compensação estar 
submetida a condição resolutória (e não condição suspensiva), longe de afastar o 
instituto da denúncia espontânea, o confirma, pois significa exatamente que o 
crédito tributário é extinto no exato momento em que a compensação é declarada, 
situação essa que somente se verá revertida acaso implementada a condição 
resolutória" (fl. 3.608, e-STJ).

Sustenta, ainda, que (fls. 3.609/3.610, e-STJ):

"além do mais, é pacífico na jurisprudência pátria o fato de 
que, na sistemática dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, a compensação equivale ao pagamento antecipado, 
visto que o sujeito passivo, em vez de recolher o valor do tributo em 
pecúnia, registra na escrita fiscal o crédito oponível ao Fisco e o 
informa na PER/DCOMP. Em outras palavras, até que o Fisco se 
pronuncie sobre a homologação, seja expressa ou tacitamente, no 
prazo de cinco anos, a compensação tem o mesmo efeito do 
pagamento antecipado.

Resumindo, a compensação declarada nada mais é que uma 
espécie de extinção do débito, está definido no art. 156, II, do CTN.

Desta forma, não há nenhum motivo que justifique o 
afastamento do instituto da denúncia espontânea nos casos em que a 
extinção do débito

se dá via declaração de compensação, sendo, portanto, 
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plenamente aplicável o art. 138 do CTN".

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, requer a manutenção da 
decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA. 
PRECEDENTES.

Nos termos da jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, "a extinção do crédito tributário por meio de 
compensação está sujeita à condição resolutória da sua 
homologação. Caso a homologação, por qualquer razão, não se 
efetive, tem-se por não pago o crédito tributário declarado, havendo 
incidência, de consequência, dos encargos moratórios. Nessa linha, 
sendo que a compensação ainda depende de homologação, não se 
chega à conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, 
espontaneamente, denunciado o não pagamento de tributo e 
realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso que não 
se observa a hipótese do art. 138 do CTN" (AgRg no REsp 
1.461.757/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 17/09/2015.).

Agravo interno improvido. 
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O presente agravo interno não se insere nas hipóteses de não 
conhecimento recursal previstas no art. 932, inciso III, do Novo Código de Processo 
Civil.

Passo a análise do mérito recursal.

Em que pese o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão prolatada.

Inicialmente, afasto a incidência da Súmula 7/STJ, porquanto a 
controvérsia trata-se exclusivamente de direito, não sendo necessário para solução da 
lide o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.
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Conforme consignado na análise monocrática, a denúncia espontânea é 
uma benesse legal que exige para sua implementação o pagamento do tributo devido, 
acrescido dos juros de mora correspondentes. 

Logo, a hipótese do art. 138 do CTN exige o pagamento do tributo que 
não se confunde com o pedido de compensação. Quando, em vez de realizar o 
pagamento, o contribuinte apresenta pedido de compensação, a extinção do crédito 
tributário está sujeita à condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, 
por qualquer razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário declarado, 
havendo incidência dos encargos moratórios. 

Desse modo, sendo a compensação dependente de homologação, não se 
chega à conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, espontaneamente, 
denunciado o não pagamento de tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos 
legais, por isso que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN.

A propósito, esse é o entendimento da jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, como demonstram as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa aos art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.

2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo tribunal a quo." (Súmula 211/STJ).

3. "A extinção do crédito tributário por meio de compensação 
está sujeita à condição resolutória da sua homologação. Caso a 
homologação, por qualquer razão, não se efetive, tem-se por não 
pago o crédito tributário declarado, havendo incidência, de 
consequência, dos encargos moratórios. Nessa linha, sendo que a 
compensação ainda depende de homologação, não se chega à 
conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, 
espontaneamente, denunciado o não pagamento de tributo e 
realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso que 
não se observa a hipótese do art. 138 do CTN".(AgRg no AREsp 
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174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012)

 4. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.461.757/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 17/09/2015 – grifo 
nosso.);

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRETENSÃO QUE 
ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

1. A revisão da conclusão do acórdão recorrido, no sentido da 
ausência de direito líquido e certo a ser amparado pelo mandamus, 
importaria em novo exame do conjunto fático-probatório dos autos.

Precedentes: AgRg no AREsp 144.012/MA, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/05/2012; AgRg no 
AREsp 98.066/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 23/04/2012; REsp 1206178/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 17/11/2011; AgRg no Ag 
1378589/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 13/09/2011.

2. A extinção do crédito tributário por meio de compensação 
está sujeita à condição resolutória da sua homologação. Caso a 
homologação, por qualquer razão, não se efetive, tem-se por não 
pago o crédito tributário declarado, havendo incidência, de 
consequência, dos encargos moratórios. Nessa linha, sendo que a 
compensação ainda depende de homologação, não se chega à 
conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, 
espontaneamente, denunciado o não pagamento de tributo e 
realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso que 
não se observa a hipótese do art. 138 do CTN.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 
174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012 – grifo nosso.).
Por fim, esclareço que não se desconhece o precedente citado nas razões 

recursais (EDcl no AgRg no REsp 1.375.380/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 11/09/2015.). 
Contudo, trata-se de julgamento isolado cuja tese contrária e predominante nesta Corte, 
com julgamento de ambas as Turmas de Direito Público, foi reafirmada pela Segunda 
Turma no julgamento do AgRg no REsp 1.461.757/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, em 03/09/2015, DJe 17/09/2015.
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Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0038406-8 REsp 1.585.052 / RS

Números Origem:  50004063720134047014  PR-50004063720134047014

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MADEIREIRA THOMASI S/A
ADVOGADOS : RENI DONATTI E OUTRO(S)

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MADEIREIRA THOMASI S/A
ADVOGADOS : RENI DONATTI E OUTRO(S)

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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